
CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE
7 de julho de 2010

Dr. Luiz Antônio Santini
Diretor-Geral do Instituto Nacional de Câncer

Ministério da Saúde

Análise da Atenção Oncológica 
no Brasil:

acesso, medicamentos e equipamentos



CÂNCER – um problema de saúde pública
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PROBLEMA: Aumento da IncidênciaPROBLEMA: Aumento da Incidência

Aumento da expectativa 
de vida



Cenário do Câncer no Mundo: 
perspectiva de crescimento significativo da 

morbimortalidade

60% de novos casos em países menos desenvolvidos



Cenário do Câncer no Mundo: 
perspectiva de crescimento significativo da mortalidade 

porém com alto potencial de prevenção

Projeção da mortalidade por câncer 
em todo o mundo



Meta para  2005 – 2015:
Evitar 7.7 milhões 
de mortes

Redução global do câncer

ALVO:
O equivalente a
um ano inteiro sem casos de 
câncer num período de 10 anos



Plano global
de ação da OMS:
Os quatro objetivos
e estratégias

Os Estados membros da OMS devem:

Prevenir o que for prevenível
- 40%
Evitando e reduzindo a exposição aos fatores de risco: 
estratégias de prevenção

Curar o que for curável
- 40%
Detecção precoce: estratégias de diagnóstico e 
tratamento

Alívio da dor e melhorar a qualidade de 
vida
Estratégias de cuidados paliativos

Gestão para o sucesso
Fortalecimento da gestão nacional, monitorando e 
avaliando estratégias de capacitação







Cenário do Câncer no Brasil envelhecimento 
populacional acelerado



Magnitude do Câncer no 
Brasil hoje

NOVOS CASOS (2010)             375 mil (*)

43% acima de 65 anos de idade

MORTALIDADE  (2007)           161 mil

54% acima de 65 anos de idade

(ou 46% antes dos 65 anos de idade)

Fonte: Datasus & INCA
(*) Exceto câncer de pele não melanoma



Estimativa do número de casos novos de câncer 
(exceto pele não melanoma) para o ano de 2010, 

homens e mulheres, Brasil.

51,3 % 48,7 %

Casos novos com pele não melanoma:  489.270

192.590 182.830

Casos Novos   
375.420



Homens 
182.830

Mulheres
192.590

*Todas as neoplasias exceto pele não melanoma
Fonte: MS/INCA/ Estimativa de Câncer no Brasil, 2009

MS/INCA/Conprev/Divisão de Informação 

Estimativa do número de casos novos, 
segundo sexo, Brasil, 2010

Próstata 52.350 28,6%
Traqueia, Brônquio e Pulmão 17.800 9,7%
Estômago 13.820 7,6%
Cólon e Reto 13.310 7,3%
Cavidade Oral 10.330 5,7%
Esôfago 7.890 4,3%
Leucemias 5.240 2,9%
Pele Melanoma 2.960 1,6%
Outras Localizações 59.130 32,3%
Todas as Neoplasias SEM pele* 182.830
Todas as Neoplasias 236.240

Mama Feminina 49.240 25,6%
Colo do Útero 18.430 9,6%
Cólon e Reto 14.800 7,7%
Traqueia, Brônquio e Pulmão 9.830 5,1%
Estômago 7.680 4,0%
Leucemias 4.340 2,3%
Cavidade Oral 3.790 2,0%
Pele Melanoma 2.970 1,5%
Esôfago 2.740 1,4%
Outras Localizações 78.770 40,9%
Todas as Neoplasias SEM pele* 192.590
Todas as Neoplasias 253.030



Magnitude da Morbidade por 
Câncer

Pacientes atendidos no SUS (2007)

internações (anual)                        546 mil

tratamento ambulatorial:

quimioterapia (mês) 235 mil  

radioterapia (mês) 101 mil

Fonte: Datasus & INCA
(*) Exceto câncer de pele não melanoma



10 principais causas de morte, para homens e mulheres, Brasil, 2007

Nº de óbitos % de todos 
os óbitos

1. Doenças do aparelho circulatório 308.466 29,4
2. Neoplasias 161.491 15,4
3. Causas externas de morbidade e mortalidade 131.032 12,5
4. Doenças do aparelho respiratório 104.498 10,0
5. Mal definidas 80.244 7,7
6. Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas 61.860 5,9
7. Doenças do aparelho digestivo 53.724 5,1
8. Algumas doenças infecciosas e parasitárias 45.945 4,4
9. Algumas afec originadas no período perinatal 26.898 2,6

10. Doenças do sistema nervoso 20.413 1,9

Causas de morte

Fonte: MS/SVS/DASIS/CGIAE/Sistema de Informação sobre Mortalidade – SIM

MS/INCA/Conprev/Divisão de Informação

Magnitude: Segunda causa 
de morte 



Fonte: www.datasus.gov.br

Mortes por neoplasias no Brasil
2000 a 2007
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Crescimento de 5% ao ano

Previsão de 300 mil mortes em 2020



Homens 
83.036

Mulheres
70.910

*Todas as neoplasias exceto pele não melanoma

SNC=Sistema Nervoso Central

Fonte: MS/SVS/DASIS/CGIAE/Sistema de Informação sobre Mortalidade – SIM

MS/INCA/Conprev/Divisão de Informação 

10 principais causas de morte por câncer, segundo sexo, Brasil, 2007

Traquéia, brônquios e pulmões 15,4%
Próstata 13,8%
Estômago 10,1%
Esôfago 6,4%
Cólon e reto 6,4%
Fígado e vias biliares intra-hepát 4,7%
SNC 4,3%
Cavidade Oral 4,3%
Pâncreas 3,9%
Leucemia 3,6%
Outras 27,0%
Todas as Neoplasias SEM pele* 83.036
Todas as Neoplasias COM pele 87.053

15,6% Mama
9,9% Traquéia, brônquios e pulmões
8,5% Cólon e reto
6,6% Colo do útero
6,5% Estômago
4,6% SNC
4,6% Pâncreas
4,2% Fígado e vias biliares intra-hepáticas
4,1% Localização primária desconhecida
3,8% Leucemia
31,6% Outras
70.910 Todas as Neoplasias SEM pele*
74.422 Todas as Neoplasias COM pele



Percentual de óbitos para 2007 para os tipos de câncer mais freqüentes 
(exceto pele não-melanoma) em homens, Brasil e regiões geográficas.

Brasil Região    
Norte

Região 
Nordeste

Região      
Centro-
Oeste

Região 
Sudeste

Região      
Sul

1º Pulmão      
(15,4%)

Estômago     
(17,0%)

Próstata      
(19,3%)

Pulmão      
(15,8%)

Pulmão       
(15,0%)

Pulmão       
(19,4%)

2º Próstata      
(13,8%)

Pulmão       
(15,1%)

Pulmão       
(12,1%)

Próstata      
(14,1%)

Próstata      
(12,6%)

Próstata      
(11,6%)

3º Estômago     
(10,1%)

Próstata      
(13,6%)

Estômago     
(10,7%)

Estômago     
(9,7%)

Estômago     
(10,2%)

Estômago     
(8,4%)

4º Esôfago      
(6,4%)

Fígado e vias 
biliares       
(7,0%)

Fígado e vias 
biliares       
(5,6%)

Cólon e Reto  
(6,1%)

Cólon e Reto  
(7,6%)

Esôfago      
(8,2%)

5º
Cólon e Reto  

(6,4%)
Leucemia     

(5,8%)
Esôfago      
(5,0%)

Esôfago      
(5,9%)

Esôfago      
(6,6%)

Cólon e Reto  
(6,6%)

Fonte: MS/SVS/DASIS/CGIAE/Sistema de Informação sobre Mortalidade – SIM

MS/INCA/Conprev/Divisão de Informação



Percentual de óbitos para 2007 para os tipos de câncer mais freqüentes 
(exceto pele não-melanoma) em mulheres, Brasil e regiões geográficas.

Brasil Região    
Norte

Região 
Nordeste

Região   
Centro-
Oeste

Região 
Sudeste

Região      
Sul

1º
Mama 

feminina 
(15,6%)

Colo do Útero 
(15,7%)

Mama 
feminina 
(14,1%)

Mama 
feminina 
(13,6%)

Mama 
feminina 
(17,1%)

Mama 
feminina 
(14,9%)

2º
Pulmão      
(9,9%)

Mama 
feminina      
(11,4%)

Colo do Útero 
(9,4%)

Pulmão      
(10,3%)

Cólon e Reto 
(9,9%)

Pulmão       
(11,8%)

3º
Cólon e Reto 

(8,5%)
Estômago     

(10,6%)
Pulmão       
(8,3%)

Colo do Útero 
(9,1%)

Pulmão       
(9,9%)

Cólon e Reto 
(9,0%)

4º Colo do Útero 
(6,6%)

Pulmão       
(9,8%)

Estômago     
(7,0%)

Cólon e Reto 
(8,5%)

Estômago     
(6,3%)

Estômago     
(5,7%)

5º Estômago     
(6,5%)

Fígado e vias 
biliares       
(5,4%)

Fígado e vias 
biliares       
(5,6%)

Estômago     
(5,9%)

Colo do Útero 
(5,5%)

Pâncreas 
(5,3%)

Fonte: MS/SVS/DASIS/CGIAE/Sistema de Informação sobre Mortalidade – SIM

MS/INCA/Conprev/Divisão de Informação



Fonte: MS/SVS/DASIS/CGIAE/Sistema de Informação sobre Mortalidade - SIM
MP/Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE
MS/INCA/Conprev/Divisão de Informação.

Taxas de mortalidade, ajustadas por idade, do câncer de mama, 
por 100.000 mulheres, por estado, no Brasil, de 2001 a 2005

Há um 
gradiente norte- 
sul com a maior 
taxa de 
mortalidade por 
câncer de 
mama no Sul e 
as taxas mais 
baixas no 
Norte.



Taxas de mortalidade, ajustadas por idade, do câncer do colo de útero, 
por 100.000 mulheres, por estado, no Brasil, em 2006

Fonte: MS/SVS/DASIS/CGIAE/Sistema de Informação sobre Mortalidade -SIM 
MP/Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE 
MS/INCA/Conprev/Divisão de Informação.

Há um 
gradiente norte- 
sul com 
maiores taxas 
de mortalidade 
por câncer de 
colo uterino no 
Norte e menor 
no Sudeste.



Diminuir a INCIDÊNCIA

Reduzir a MORTALIDADE

Melhorar a QUALIDADE DE VIDA



Canadá - 12 a 16 anos

África e alguns 
países do Oriente Médio -
menor que 2 anosBrasil - 2 a 4 anos

The Cancer Atlas - UICC

Sobrevida



Canadá - 88.5%

África e alguns 
países do Oriente Médio -
38.4%Brasil – 58.4%

Fonte: Michel Coleman

Sobrevida em 5 anos

Estados Unidos  - 82 a 87%



Papel histórico do INCA na condução das políticas 
públicas para o controle do câncer no Brasil (72 anos)



INCA 

• Cinco unidades assistenciais 
acreditadas pelo CBA / Joint 
Commission International. 

• Maior parque radioterápico e de 
diagnóstico da América Latina.

• 26 grupos de pesquisadores 
cadastrados no CNPq.



INCA 

• 800 alunos matriculados em 
cursos, incluindo Mestrado e 
Doutorado.

• R$ 31 milhões captados para 
projetos de pesquisa nos últimos 
dois anos.

• 1°
 

banco público de tumores e 
DNA do Brasil.

• Mais de 1,5 milhões de doadores 
cadastrados no Registro Nacional 
de Doadores Medula Óssea 
(REDOME). 

• Coordenação de oito bancos de 
sangue de cordão umbilical e 
placentário, com apoio do BNDES.



INCA 
• Reconhecido como Centro 
Colaborador da OMS para 
desenvolvimento de programas de 
prevenção e controle do câncer.

• Estabeleceu parceria com a OPAS para 
consolidar a Rede de Atenção 
Oncológica.

• Produz estudos e material educativo 
para divulgar conhecimento técnico- 
científico em oncologia (Revista Brasileira 
de Cancerologia, Estimativas e outros).

• Desenvolve sistemas de informação em 
câncer (Sismama, Siscolo e outros).



assintomático

“Tempo de antecipação”

Detecção 
precoce
(se possível)

Início da 
exposição 
a fatores 
de risco

Início da 
enfermidade

Detecção 
baseada em 
sintomas ou 
sinais  que 
ocorrem no 
início da 
fase clínica,

História natural do câncer 

Cura, 
controle 
ou óbito

Detecção 
baseada em 
sintomas e 
sinais, que 
ocorre com 
atraso depois do 
início da fase 
clínica

sintomático

O controle das doenças é baseado na sua história natural

Prevenção terciáriaPrevenção 
secundária

(rastreamento)

Prevenção 
primária:

• Protocolos de tratamento
• Avaliação de resultados
• Cuidados de fim de vida

• Retro-alimentação do sistema 

O processo e estrutura de todo sistema de atenção à saúde
é que determinará o resultado final !

Tratamento

Modificado de Moyses Szklo
Professor de Epidemiologia,
Universidade Johns Hopkins e UFRJ



Grupo de Trabalho do CONSINCA constrói uma proposta de política pública. 

Portaria 2.439, editada pelo Ministério da Saúde.

Papel do INCA



Institui a Política Nacional de Atenção Oncológica:  
Promoção, Prevenção, Diagnóstico, Tratamento, 
Reabilitação e Cuidados Paliativos, a ser implantada em 
todas as unidades federadas, respeitadas as 
competências das três esferas de gestão.

A Política Nacional de Atenção Oncológica deve ser 
organizada de forma articulada com o Ministério da Saúde 
e com as Secretarias de Saúde dos estados e dos 
municípios.

Portaria nº 2.439/GM, de 8 de 
dezembro de 2005



Política Nacional de Atenção Oncológica 
Portaria GM Nº 2.048, de 03 de setembro de 2009  - Subseção VIII 

Regulamento do Sistema Único de Saúde (SUS)

Principais Desafios:

Necessidade de se mudar o modelo de atenção, organizando a 
prestação de serviços em rede, expandindo a Atenção 
Oncológica a todos os níveis do sistema de saúde.

Facilitar e qualificar o atendimento dos doentes em todo o 
Brasil.

Reduzir a desigualdade regional no acesso a serviços de 
atenção oncológica e promover a integralidade assistencial pela 
integração de serviços.

Avançar nas diretrizes e protocolos diagnósticos e terapêuticos 
que estimulem a boa prática oncológica e permitam uma maior e 
melhor avaliação dos serviços prestados.

Promover mais e melhores mecanismos de regulação, controle e 
avaliação dos procedimentos oncológicos, otimizando os altos e 
crescentes gastos em oncologia.



Gestão de Redes

Monitoramento e Avaliação

Epidemiologia, Informação e Vigilância 

PROMOÇÃO
DA SAÚDE

DETECÇÃO
PRECOCE

TRATAMENTO

CUIDADOS 
PALIATIVOS

Controle do câncer 
Ensino, Pesquisa e Incorporação de 

novas tecnologias

Comunicação e Mobilização Social

Política Nacional de
Atenção Oncológica

Portaria GM Nº 2.048 de 
03/09/2009  - Subseção 

VIII



I - desenvolver estratégias coerentes com a política nacional de 
promoção da saúde voltadas para a identificação dos 
determinantes e condicionantes das principais neoplasias 
malignas e orientadas para o desenvolvimento de ações 
intersetoriais de responsabilidade pública e da sociedade civil 
que promovam a qualidade de vida e saúde, capazes de prevenir 
fatores de risco, reduzir danos e proteger a vida de forma a 
garantir a eqüidade e a autonomia de indivíduos e coletividades;

Portaria GM 2.048, de 03 de setembro de 2009, Subseção VIII, Artigo 200



Promoção de hábitos saudáveis



Alimentação,
Nutrição
e Câncer





Controle do Tabagismo

Ações prioritárias

1. Redução da prevalência e da aceitação social

2. Prevenir iniciação em jovens

3. Regulação, controle e inspeção dos produtos do tabaco

4. Cessação – tratamento de fumantes no SUS

5. Ambientes livres de tabaco para redução de exposição 
em locais fechados

6. Substituição do cultivo 

7. Preços e impostos



Controle do Tabagismo



Controle do Tabagismo



II - organizar uma linha de cuidados que perpasse todos os 
níveis de atenção (atenção básica e atenção especializada de 
média e alta complexidades) e de atendimento (promoção, 
prevenção, diagnóstico, tratamento, reabilitação e cuidados 
paliativos);

Portaria GM 2.048, de 03 de setembro de 2009, Subseção VIII, Artigo 200



Indicadores do Pacto pela Vida

Mama:

Sismama 

(implantado em 2009)

Colo do útero: 

ampliação da captação 

seguimento das pacientes 

qualidade dos exames



Detecção Precoce
(diagnóstico precoce e rastreamento)

30% de
redução da
mortalidade

Fonte: NCCP. WHO, 2002

Cobertura da 
população alvo

Qualidade dos 
exames de 

rastreamento

Garantia de acesso ao 
diagnóstico e tratamento

M
onitoram

ento e avaliação: 
SISC

O
LO

 - SISM
A

M
A



Controle do Câncer de colo do útero no Brasil

Ações de rastreamento com exame Papanicolaou
nas mulheres de 25 - 59 anos

Prioridades

1. Aumentar cobertura na população alvo (*)
2. Melhorar qualidade dos exames (*)
3. Tratamento das Lesões de Alto Grau 
4. Organizar o seguimento e a vigilância
5. Aprimorar a gestão
6. Qualificação profissional 
7. Mobilização social
8. Pesquisa para avaliação
9. Vacina contra HPV

(acompanhar avaliação)

(*) Indicadores incluídos no Pacto pela Vida - 2010 – SUS





Cobertura de Papanicolaou de 25 a 59 anos segundo Região e Renda per 
capita - PNAD IBGE 2008

-

10,0

20,0

30,0

40,0

50,0

60,0

70,0

80,0

90,0

100,0

Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

Sem rendimento a 1/4 do salário mínimo (1) Mais de  1/4 a 1/2 salário mínimo Mais de  1/2 a 1 salário mínimo Mais de 1 a 2 salários mínimos

Mais de 2 a 3 salários mínimos Mais de 3 a 5 salários mínimos Mais de 5 salários mínimos

Controle do câncer de colo do útero no Brasil
Cobertura das ações de rastreamento



Percentual de amostras insatisfatórias por 
regiões e Brasil, entre 2002 e 2008

0,00

0,50

1,00

1,50

2,00

2,50

3,00

3,50

4,00

2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008

Centro-oeste Nordeste Norte Sudeste Sul Brasil

Fonte: SISCOLO INCA - DATASUS



Controle do Câncer de Mama no Brasil
Ações de rastreamento com mamografia para mulheres

de 50 – 69 anos a ser implementada por pactuação
entre os 3 níveis de governo

Prioridades

1. Aumentar cobertura na população alvo (*)
2. Melhorar qualidade das mamografias
3. Garantir confirmação diagnóstica e tratamento
4. Organizar o seguimento e a vigilância
5. Aprimorar a gestão (**)
6. Qualificação profissional 
7. Mobilização social
8. Pesquisa para avaliação

(*) Indicador incluído no Pacto pela Vida - 2010 – SUS
(**) Implantado o SISMAMA em 2009





Financiamento público da mamografia Brasil 2002-2009

Source: DATASUS/MS, 2010.



Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios 

[PNAD 2008]

Entre as mulheres de 50- 
69, o percentual que 
relataram terem sido 

submetidos a 
mamografia em dois 

anos anteriores.



Edição de 2006

Premissa: Rastreamento é mais do que um 
teste; exige um sistema.

Os parâmetros são baseados em 
programas de rastreamento organizados 
em vários países.

Parâmetros ajudam os planejadores a 
estimar o número de biópsias core / agulha 
e biópsias cirúrgicas que serão gerados 
por um determinado número de mulheres 
que se submetem a exames clínicos das 
mamas e mamografia.

Amplamente distribuído (impresso e 
eletrônico).



Os parâmetros da edição 2009 foram 
ajustados com base na experiência recente 
do Brasil com os programas de 
rastreamento.

Parâmetros agora também são fator de 
ultrassonografia da mama.

Agora disponível na web.

Edição de 2009



Como o Brasil ampliou o acesso à mamografia para detecção 
precoce o INCA identificou a necessidade de ter Programas 

de Garantia da Qualidade.

O Programa Nacional de Qualidade em Mamografia foi criado 
em 2008.



SISMAMA é o Sistema de Gestão do Programa de 
Detecção Precoce do Câncer de Mama

O SISMAMA é um sistema de gestão para todas as mamografias e biópsias de mama 
financiadas pelo SUS.

Ele liga a coleta de dados ao processo de reembolso.

Para que uma unidade pública, um centro de imagens privado contratado ou laboratório 
possa ser pago, deve fornecer informações padronizadas corretamente.

Dois tipos de provedores de serviço: 
Serviços de Imagem (Mamografias) e Radiologistas 
Laboratórios de Anatomia e Citopatologia e Patologistas

Relatórios padronizados: 
BIRADS para mamografias 
Relatórios padronizados para laboratórios

Sistema de rastreamento: investigação das mamografias e biópsias anormais.

Integrado com o sistema de faturamento.

Permite aos gestores acompanhar o fluxo de trabalho.

Volume: 3 milhões de mamografias por ano 150.000 biópsias.



SISMAMA
Lançado em dez 2008 

Tornou-se obrigatório em set 2009

Distribuição do câncer de mama invasivo e in situ 

<40 40-49 50-69 >70

Mamografias no Brasil 

jun 2009 a mar 2010



959.320 
mamografias

8%  < 40

37%  40-49
_____________________________

49%  50-69

6%  >70

Análise dos dados do primeiro milhão de mamografias, capturados durante os primeiros 
seis meses de operação do SISMAMA, estão fornecendo resultados intrigantes.

45% dos mamografias de seleção (em mulheres assintomáticas) foram realizadas em 
mulheres com menos de 50 



Relatos de como a implementação SISMAMA é processada e como os 
primeiros resultados estão sendo divulgados por meio através de 

newsletter (distribuído por e-mail e na web) 







III - constituir Redes Estaduais ou Regionais de Atenção Oncológica, formalizadas 
nos Planos Estaduais de Saúde, organizadas em níveis hierarquizados, com 
estabelecimento de fluxos de referência e contra-referência, garantindo acesso e 
atendimento integral; 

IV - definir critérios técnicos adequados para o funcionamento e avaliação dos 
serviços públicos e privados que atuam nos diversos níveis da atenção oncológica, 
bem como os mecanismos de sua monitoração; 

VII - contribuir para o desenvolvimento de processos e métodos de coleta, análise e 
organização dos resultados das ações decorrentes da Política Nacional de Atenção 
Oncológica, permitindo o aprimoramento da gestão e a disseminação das 
informações; 

VIII - promover intercâmbio com outros subsistemas de informações setoriais, 
implementando e aperfeiçoando permanentemente a produção de dados e a 
democratização das informações com a perspectiva de usá-las para alimentar 
estratégias promocionais da saúde;

Portaria GM 2.048, de 03 de setembro de 2009, Subseção VIII, Artigo 200



Ações Nacionais de 
Prevenção e 

Controle do Câncer

- Qualificação dos Registros 
Hospitalares de Câncer e de 
Base Populacional



Organização do 
Observatório Nacional de 
Câncer

Objetivo geral: divulgar – de 
forma ampla e com 
regularidade - conteúdo 
analítico e contextualizado 
sobre a situação do câncer e 
de seu controle no país, para 
os diferentes atores da Rede 
de Atenção Oncológica e a 
sociedade brasileira, em geral. 

Informação



Diretrizes do Cuidado 
Paliativo

Diretrizes da Radioterapia

Programa de Qualidade dos 
Serviços de radioterapia e 
mamografia

Alterações na Tabela de 
procedimentos: 
Racionalização e Atualização 
científica  

Serviços de Atenção 
Oncológica



Eixos: 
1. Ampliação da assistência em radioterapia
2. Sustentabilidade econômica dos serviços de radioterapia
3. Recursos Humanos
4. Regulação, avaliação e controle da assistência em radioterapia 

Diretrizes para o Atendimento Radioterápico 
no Brasil



Eixo 1:    Ampliação da assistência em radioterapia

• Criação de novos serviços.

Implantar um programa de incentivos para instalação de equipamentos em 
regiões com déficit de oferta. Esse programa deve contemplar, entre outras 
possibilidades, a facilidade de obtenção de financiamento a juros 
subsidiado, isenção de imposto de importação, isenção de IPI e isenção de 
ICMS, e a doação de equipamentos. 

• Ampliação da capacidade instalada dos serviços

Para os serviços já instalados, deve ser adotado um programa de 
incentivos mediante facilidades de obtenção de financiamento a juros 
baixos e isenção de impostos relacionados à compra, bem como a doação 
de equipamentos.

Diretrizes para o Atendimento Radioterápico 
no Brasil



Eixo 2:    Sustentabilidade econômica dos serviços de radioterapia

• Reavaliação da tabela de procedimentos

Manter atualizados os procedimentos de radioterapia da tabela do SUS, 
qualitativa e quantitativamente, incluindo os reajustes financeiros.

• Redução ou isenção de impostos 

Implantar uma política de redução ou isenção de impostos, extensiva a 
todos os equipamentos, peças e insumos, nacionais e importados sem 
similares nacionais, utilizados em radioterapia. 

Diretrizes para o Atendimento Radioterápico 
no Brasil



Eixo 3:    Recursos Humanos

• Regulamentar a atividade profissional de físicos para atuação 
em radioterapia.

• Regulamentar os cursos de especialização para físicos que 
atuem em radioterapia.

• Criar e regulamentar cursos de qualificação profissional para 
tecnólogos e técnicos, para atuação em radioterapia.

Diretrizes para o Atendimento Radioterápico 
no Brasil



Eixo 4:    Regulação, avaliação e controle da assistência em radioterapia 

• Integração dos serviços isolados de radioterapia

Manter o estímulo para a integração hospitalar dos atuais serviços isolados de radioterapia, 
desenvolvendo mecanismos para a manutenção operacional desses serviços.

• Manter o Programa de Qualidade em todos os serviços de radioterapia integrantes do 
Sistema Único de Saúde 

• Ampliar as atividades do Programa de Qualidade em Radioterapia, incluindo avaliações 
dos procedimentos terapêuticos nos moldes das instituições internacionais.

• Avaliação da Produção. 

Manter a avaliação sistemática da produção e das metas dos serviços, identificando os serviços 
com inadequação das atividades e estabelecendo e aplicando medidas corretivas.

• Avaliação de novas tecnologias. 

Incentivar estudos que avaliem o custo-efetividade para subsidiar a incorporação de novas 
tecnologias no âmbito do SUS.

Diretrizes para o Atendimento Radioterápico 
no Brasil
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A maioria das novas aprovações são para 
drogas em oncologia

Annual report 2005 EMEA/MB/63019/2006 



Evolução da produção de quimioterapia no SUS, 
2000 a 2008

Crescimento de 131% no período 
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Evolução dos valores pagos pelo tratamento 
quimioterápico no SUS, 2000 a 2008
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Projeção do aumento nos gastos com drogas 
($ milhões) 

BC Cancer Agency
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Progressão dos gastos - GIST

Imatinibe



A busca não é pela redução de custos 
(ou de investimentos), mas sim pela 

racionalização da utilização dos recursos, para 
melhorar os resultados.

Para isso as análises, escolhas, estratégias e 
decisões devem ser feitas na melhor evidência 
científica e com a participação da sociedade.



Ministro da Saúde, José Gomes 
Temporão, anunciou nesta sexta-feira, 

18/6/10, na reunião do Conselho 
Consultivo do INCA, que o Ministério da 

Saúde conseguiu baixar em 51% o preço 
do comprimido de Mesilato de 

Imatinibe (conhecido comercialmente 
como Glivec) – de R$ 42,50 para R$ 

20,60, gerando uma economia para o 
Sistema Único de Saúde (SUS) de cerca 
de R$ 400 milhões em dois anos e meio. 
Em 2011, Ministério centralizará a compra 

do medicamento e o valor da unidade 
cairá ainda mais.

Alternativas
Ministro anuncia no INCA redução do preço de remédio contra câncer



Recomposição de Procedimentos
Radioterapia e Quimioterapia no SUS

ÁREAS PARTICIPANTES DO MS

• Atenção Especializada/SAS
• Regulação, Controle e Avaliação/SAS
• INCA
• Assistência Farmacêutica/SCTIE
• Economia da Saúde/SCTIE
• Economia da Saúde/SE
• CITEC



• Viabilização de esquemas quimioterápicos 

• Maior valorização de procedimentos curativos e adjuvantes

• Reforço para a Radioterapia

• Reforço para a Oncologia Pediátrica e a Hematologia

• Indução à melhoria da informação pela equalização de valores de 

procedimentos em diferentes finalidades (p. ex: ovário e pulmão)

• Indução à melhoria da informação pela recomposição de 

procedimentos em diferentes finalidades (p. ex: estômago)

• Equalização de valores de procedimentos similares (p. ex.: 

germinativos gonadais)

• Simplificação pela unificação de procedimentos

Premissas



A recomposição da quase totalidade dos procedimentos 
radioterápicos existentes busca:

• Possibilitar maior sustentabilidade dos serviços.

• Estimular a oferta de serviços

• Aumentar o acesso assistencial

Foco I



A recomposição da maioria dos procedimentos 
quimioterápicos existentes busca:

• Possibilitar a adoção de novos esquemas quimioterápicos 
de comprovada efetividade.

• Melhorar a regulação e avaliação.

• Melhorar a qualidade da informação.

• Prevenir distorções de codificação.

Foco II



• Tratamento de câncer hepático

(alcoolização / ablação por radiofreqüência / 
quimioembolização / quimioterapia sistêmica de câncer 
hepático e biliar)

• Quimioterapia de Timoma Maligno

• Quimioterapia de Linfoma Difuso de Grandes Células-B

• Hospital-Dia Clínico em Oncologia

Outras inclusões pendentes de consolidação técnico-científica, de 
avaliação econômica ou de negociação de preços.

Inclusões



Alocação de novos Recursos 
(em R$)

TERAPIA 2010
(jul a dez)

2011

Radioterapia 68,8 milhões 151,4 milhões

Quimioterapia 78,7 milhões 173,1 milhões

TOTAL 147,5 milhões 324,5 milhões



V - ampliar a cobertura do atendimento aos doentes de 
câncer, garantindo a universalidade, a eqüidade, a 
integralidade, o controle social e o acesso à assistência 
oncológica;
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Projeto de Expansão da Assistência Oncológica
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Fonte: www.datasus.gov.br
(*) exceto internações por gravidez, parto e puerpério

Percentual de internações por neoplasias 
no SUS de 1998 a 2007 (*)

3,9 4,0
4,3 4,4

5,9
6,4 6,6 6,8 7,0 7,2

0,0

1,0

2,0

3,0

4,0

5,0

6,0

7,0

8,0

1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007



0

50

100

150

200

250

300

350

400

Norte Nordeste Suldeste Sul Centro-Oeste Brasil

Necessidade de UNACON/CACON Capacidade instalada de cirurgia oncológica

Capacidade instalada de quimioterapia Capacidade instalada de radioterapia

Necessidade e capacidade instalada de cirurgia oncológica, 
quimio e radioterapia no SUS por região - BR 2009

Fontes: Portaria MS 741/05 e 62/09.

Inca – Estimativa 2008 – Incidência de Câncer no Brasil

Nota : parâmetros -01 módulo Unacon/Cacon para cada 1.000 casos novos de câncer com produção anual de, 
no mínimo, x cirurgias, y procedimentos de Qt e z procedimentos de RT



0

50

100

150

200

250

1998 a 2006 2007 2008 2009

CACON (QT e CO integradas em hospitais com ou sem RT)
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Serviços Isolados de RT e/ou QT

Evolução da Rede de Serviços de Alta Complexidade no SUS
Classificação 1998 a 2006 2007 2008 2009

Cacon (QT e CO integradas em hospitais com ou sem RT) 1 181 0 0 0

Cacon e Unacon (QT e CO integradas em hospitais com ou sem RT)2 0 181 220 238

Hospital Geral com Cirurgia Oncológica2 0 2 9 9

Serviços Isolados de RT e/ou QT 3 91 64 55 19

3 Serviços Isolados - A partir da PT 741/05 estão sendo gradativamente desabilitados ou integrados a hospitais.

QT=Quimioterapia

CO=Cirurgia Oncológica

RT=Radioterapia

1 Classificação baseada na PT MS/GM 3535/98 - considerada a quantidade de estabelecimentos de saúde 
oncológicos no final do período 1998-2006 (classificação da época:Cacon tipo I,II,III)

2 Classificação baseada na PT MS/SAS 741/05 - considerada a publicação das portarias de habilitações dos 
estabelecimentos de saúde oncológicos nos anos de 2007, 2008 e 2009 (nova classificação CACON ou UNACON)



Projeto EXPANDE – Expansão da Atenção Oncológica 

Unidades implantadas:
Rio Branco – AC;
Maceió – AL;
Itabuna – BA;
Brasília – DF;
Divinópolis e Montes Claros – MG;
Ijuí – RS;
Rio de Janeiro – RJ;
Araguaína – TO.

Unidades em 
implantação:

Belém – PA;
Santarém – PA;

Tucuruí – PA;
Juazeiro - BA;

Recife - PE;
Belo Horizonte – MG;

Alfenas - MG;
Barra Mansa – RJ;

Caxias do Sul – RS;
Sta. Maria e Erechim – RS;

Campinas e Araçatuba - SP.



VI - fomentar, coordenar e executar projetos 
estratégicos de incorporação tecnológica, mediante 
estudos de custo-efetividade, eficácia e qualidade e 
avaliação tecnológica da atenção oncológica no 
Brasil;
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Avaliação Tecnológica em Saúde

INCA 
Câmara Técnico-Política de Incorporação Tecnológica
Estruturação da Área de Tecnologia Biomédica

Ministério da Saúde
Rede Brasileira de Avaliação de Tecnologia em Saúde  
Mecanismos regulatórios para os medicamentos de alto 

custo em oncologia – Mais Saúde 
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Classificação Nível de evidência Descrição do nível

A 1a Revisão sistemática de ensaios aleatorizados com 
homogeneidade – inclusive meta-análise

1b Um único ensaio aleatorizado com intervalo de confiança 
estreito

1c Experimentos “naturais” (exemplo: estreptomicina e meningite 
tuberculosa)

2a. Revisão sistemática de estudos de coorte com 
homogeneidade – inclusive meta-análise 

2b Um único estudo de coorte (prospectivo)

B 3a Revisão sistemática de estudos caso-controle com 
homogeneidade – inclusive meta-análise

3b Um único estudo de casos e controle

C 4 Série de casos

D 5 Opinião de especialistas sem um critério explícito de avaliação 
ou baseada em dedução lógica

Políticas de Saúde Baseadas em Evidências

Critérios para julgar a efetividade de uma intervenção (medida preventiva ou 
tratamento)

(Modificado de: NHS R&D Centre for Evidence-Based Medicine. See 
http://www.indigojazz.co.uk/cebm/levels_of_evidence.asp)

pior

melhor



Classificação Nível de evidência Descrição do nível

A 1a Revisão sistemática de ensaios aleatorizados com 
homogeneidade – inclusive meta-análise

1b Um único ensaio aleatorizado com intervalo de confiança 
estreito

1c Experimentos “naturais” (exemplo: estreptomicina e meningite 
tuberculosa)

2a. Revisão sistemática de estudos de coorte com 
homogeneidade – inclusive meta-análise

2b Um único estudo de coorte (prospectivo)

B 3a Revisão sistemática de estudos casos-controles com 
homogeneidade – inclusive meta-análise

3b Um único estudo de casos e controles

C 4 Série de casos

D 5 Opinião de especialistas sem um critério explícito de avaliação 
ou baseada em dedução lógica

pior

melhor

Estudos experimentais

Estudos de coorte

Estudos de casos e controles

(Modificado de: NHS R&D Centre for Evidence-Based Medicine. See 
http://www.indigojazz.co.uk/cebm/levels_of_evidence.asp)

Políticas de Saúde Baseadas em Evidências

Critérios para julgar a efetividade de uma intervenção (medida preventiva ou 
tratamento)



IX - qualificar a assistência e promover a educação 
permanente dos profissionais de saúde envolvidos com a 
implantação e a implementação da Política de Atenção 
Oncológica, em acordo com os princípios da integralidade e 
da humanização; 

X - fomentar a formação e a especialização de recursos 
humanos para a rede de atenção oncológica;
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Alunos e Residentes:
Ensino médico: 112

Ensino de enfermagem: 183 

Grandes áreas de saúde: 230

Ensino técnico: 153

Diversos: 156

Total: 834 

Cursos:
Residência: 17 

Especialização: 28

Aperfeiçoamento: 31 

Atualização: 32

Total: 108

Ensino



Gestão da Informação 
Científica

Cursos de qualificação da busca bibliográfica

Orienta profissionais para ampliação do acesso às bases de dados 
bibliográficas.

Edição de Revista Científica (Revista Brasileira de Cancerologia)

Dissemina o conhecimento científico há mais de 60 anos, em 
versão impressa e eletrônica e distribuição gratuita.

Gestão editorial para a recuperação da informação

Normaliza publicações pelas ações de identificação, catalogação, 
indexação e registro ISBN de livros e materiais eletrônicos.
Área Temática “Controle do Câncer” na BVS-MS

Proporciona acesso à produção sobre câncer elaborada pelo INCA 
e por instituições parceiras e oferece aos profissionais um novo 
canal de representação do conhecimento.



XI - incentivar a pesquisa na atenção oncológica, de acordo 
com os objetivos da Política Nacional de Ciência e 
Tecnologia em Saúde.

Portaria GM 2.048, de 03 de setembro de 2009, Subseção VIII, Artigo 200



Pesquisa

• Organização em Redes

• Parcerias com agências de fomento

• Incentivo a Grupos Emergentes no 
Brasil e na Aliança Latino Americana



Aconselhamento Genético

Biologia Celular

Neoplasias Hematológicas e 
Transplante de Medula Óssea

Pesquisa em Saúde Coletiva

Farmacologia

Genética

Medicina Experimental

Hemato-Oncologia

Oncologia e Hematologia Pediátricas

Pesquisa Clínica

Programas Científicos



Detecção Precoce 

Pesquisa Oncológica

História Natural da Doença

Epidemiologia Molecular

Genética

Marcadores Moleculares

Patologia Molecular

Imagem Molecular

Novas Drogas

Farmacogenética

Eficácia 
Terapêutica

Precisão 
Diagnóstica



1 - Projetos de Inovação na Área Oncológica 

1.a - Estruturação de uma Rede Nacional de Desenvolvimento de Novos

Fármacos em Oncologia

1.b - Consolidação do Braço Oncológico da Rede de Pesquisa Clínica

1.c - NATS para Oncologia: Avaliação de Custo-Efetividade em Oncologia

2 - Perspectivas para Redes de Pesquisa em Câncer:

2.a - Projeto com NCI: Rede Latino-Americana com NCI

2.b - Rede de Câncer Familial

2.c - Braço Epidemiológico da Rede Câncer

3 – Editais PPSUS : Redes locais de pesquisa em Câncer

3.a - Região Norte



Indicadores da Pesquisa: 
Pós-Graduação

(Criada em 2005)

0

5

10

15

20

25

30

35

2005 2006 2007 2008

Alunos Mestrado
Alunos Doutorado
Teses Defendidas



Indicadores de Pesquisa
Pós-graduação

Alunos de Mestrado
47

Alunos de Doutorado
49

Teses Defendidas
13

Formação de Recursos Humanos em Pesquisa
170 alunos 

Média de alunos por pesquisador
4,26



Indicadores da Pesquisa
Captação de novos recursos para pesquisa

(milhões de reais - 2009)

CNPq 125.000,00

FAPERJ 1.122.812,00

FINEP 1.256.000,00

INDÚSTRIAS FARMACÊUTICAS / ENSAIOS CLÍNICOS 1.922.422,00

AGÊNCIAS INTERNACIONAIS (Swiss Bridge, ICGEB)
CAPES 

604.385,00
24.000,00

TOTAL 5.030.643,00
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Indicadores da Pesquisa
Publicações Científicas

Trabalhos Publicados em Revistas Científicas Indexadas
78 artigos publicados, sendo 64 em revista Qualis A

Média de trabalhos publicados por ano por pesquisador.
3,25

Índice de impacto científico dos artigos publicados 
3,1 



Pesquisa Oncológica



Modelo de Pesquisa do INCA 
Avanço técnico-científico para o controle do câncer

Integrando pesquisa e assistência

Dados Epidemiológicos Pesquisa Aplicada

Sistema de SaúdePopulação

⇔
⇓ ⇑

⇒
Pesquisa Clínica

INCAINCA

Pesquisa Assistência



Campus Integrado do INCA
A expansão de um projeto de todos pela 

VIDA!
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